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CRÉ.D1TO TRIBOlARÍO..  CONS  HJUJÇAO  DKCADÉNCIA 

0 prazo pala a Fazenda 'Nacional exigir crédito trilyutatio c=„-: de 05 (cinco) 
anos, contados a partir dos respectivos  latos  geradores. 

Recinso Voluntatio Provido.. 

Vistos, ielatados e discutidos os presentes autos.. 

ACORDAM os  membros  do Colegiado, por maioria de votos, dar 
provirnento ao recurso pala  cancelar  o  lançamento,  em lace da decadência qúiiuücna1, contada 
nos termos do C l'N, art 150, §4". Vencidos os Conselheiros Ma -illicit) Taveira e Silva (Relator) 
e Carlos Alberto Donassolo que aplicavam o art, 173, I do  CIN.. Designado o Conselheiro José 
Adio  Vitorino de Morais para  redigir  o voto vencedor Tez sustenta0o  01  aI pela recorrente o 
Dr Gushivo  S imp  tio  Vilhena, OAT/SP N" 165 462. 

José Adi7 o 	o de Morais— Presidente  e  Redator  Designado  

Mauricio Loeint e SRN/ Relator 

Participaram, ainda, (Jo presente julgamento, os Conselheiros Mauricio 
aveita e Silva, Gustavo Kelly Alencar, Carlos Alberto Donassolio (Suplente), Antônio Lisboa 

Cardoso Ausente a Conselbeira Maria Teresa Martinez Lopez 



Relatório 

COOPMATIVA DE  CRÉDITO  RURAL DOS  PLANTADORES  DE 

CANA DA ZONA DE GtJA RIBA, devidamente qualificada nos autos,  recorre  a este 

Colegiado atraves do recurso de -Os. 195/240 contra o Acórdrio n" 6-14 356, de I 0/08/2007, 

prolatado pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento cm Sao Paulo - SP, DRI/SPOI, 

174/186, que . julgou procedente em parte o  auto de infraçao de Us. 83/85, relativo ao PIS 

(instituições financeiras e equiparadas), pela falta/insuliciêneia de recolhimento, refer ente aos 

períodos  de apuraçao de janeiro de 1998 a janeiro de 1999 A ciência do autuar/fio ocorreu cm 

07/07/2004 (Ti,97), 

( .....onlrirme, -Fenno de Verificaçao 	 PIS de lIs. 92/95, as cooperativas de 

crédito regem-se peias disposições da Lei n" 5.764/71 e da lei n" 4.595/64, uma vez que sao 

consideradas instituições financeit as Menciona, também, que a contribuinte no recolheu 

sistematicamente o PIS-Faturamento no  período e ibima especilicados. 

hicon formada, a contribuinte apresentou, cm 05/08/2004, inipugnaçao de lis 

98/1.37, com  as seguintes alegações: 

1 o lato gerador de janeiro de 1999, no valor de R$ 216 258,60 ja foi ()bid° 

de ant uaçno em optic) auto dc infra.no (pi ocesso n" 16327.000160/2004-48); 

2. decadência de todos os  períodos lançados, visto que  a lavratura do auto de 

in  lu acno ocorreu somente em 29/06/2004; 

.3.. as cooperativas nao podem manter operações fi .................. com nao-

associados, a teor do art. 2", inciso Ii da Resoluçao 2.771/00 do t3acen. Assim, nao se pode 

['alai ern resultado tributa.vci, haja vista que todo o seu resultado é proveniente de operações 

coin associados; 

4. é, da essência das cooperativas de  crédito  praticar operações ativas quando 

aplica os  recur sos dos cooperados no mercado  financeiro e passivas quando disponibiliza 

recursos aos cooperados para fomentai a produc - no inediante a capta.no de recursos Sendo 

praticado o gun trill° ilk) cooperado, a lei cooperativista  prevê  a nao incidência tribur:iria sobre o 
resultado destas operações, consoante dispõe o art. 87 combirrado corn o 111 da Lei 

5764/7]; 

S. mesmo que o julgador ith.o reconheça a lino incidência do PIS nas 

()per ações próprias das sociedades cooperativas de credito, nao pode negar a vigência da 

supost  LI evogqieno Ics i isençrno pel a Medid a Provisor i a n" 1.858/1999. 

6, ainda  que  as  sociedades cooperativas de crédito sejam instituições 

financeiras, por essencia .  Lino deixou de ser cooperativa, tendo natureza juridica desta e, 

portanto, sendo regida pelas normas da I,ei n" 4.595/64 e pela Lei n" 5.764/71. Assim,  numa 

intcrpretaçao sistemOtien e Ideológica,  lino seria razotivel admitir que as normas  previstas  na 

Lei n" 5 764/71 não devam ser aplicadas as sociedades cooperativas dc credito, pelo simples 

Lato das mesmas serem arroladas demise as instituições finonceiras. Seria o mesmo que negar 

existencia . juridic,a a eStaS soeiedades, que as mesmas no sao cooperativas pcio faro de estruern 
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no rol das instituições financeiras. -Destarte, aplicando harmonicamente  as  egras o PIS 
previstas as  sociedades cooperativas e as instituições financeiras, temos que o art. 72 do ADC-.71 -' 
e Lei 9,701/98 Sao  aplicáveis em relação ao que a Lei n" 5.764/7 - 1 define como resultado 
tributável.  isto 6, somente nas operações alheias das sociedades cooperativas, o chamado "ato 
nao-eooperativo", Coln base nas receitas totais auferidas  provenientes  dos atos MAO-

cooperativos, coin as exclusões previstas nas normas; 

7 os efeitos da revogaçáo do inciso ff, do art. 2 `)  da 1,ei n" 9.715/98, que 
dispunha sobre o recolhimento do PIS A. aliquota de 1% pelas entidades sem fins luerativos, 
entre etas, as sociedades cooperativas, se deu somente  a  partir de novembro de 1999, segundo o 
Ato Declaratorio  SR I:  n." 8 8/1999. 

Pot  tanto, o auto de infracilo deve ser anulado  par  erro insanável  de forma, 
sO1) Pena de responsabilidade funcional,  c  i vi do Ato Declinatório Normativo  if  2/1999.. 

A DR:r considerou procedente em parte o lançamento, exonerando a parcela 
rehitiva ijz..ineno de 1999, liniçado em duplicidadc.. 0 acoidáo restou assim uncut do  

Assunto. Contribnicdo para o PLS/Pascp 

Pei iodo de apura(ao 31/01/1.998 a 31/01/1999 

Pt:CAW:NC/A SLGU/?./DADL SOCIAL 

O (Inca() da Segal idade Social apurar constitnir seas c.rMitos 
extingue-se apos 10  (dez)  anos contados do pi inleiTO dia do 
c..yez cicio se,t,Yznine dquele cm qzte o cr.:!zliio podcria ter ski() 
ccinqzlizido, cimfbrinc p1 (11(/()em lei mclinarza 

1)(11'1,1(.1D.A.1)1; - Delicvn ser canCel0C1ON os valores lançados em 
duplicidade pela lisectIcaccio 

PIS - COOPARellIVA 	CRI:.:1)1TO - INCIDE'W(.1.4 As 
cooperativas de CT 	CStao sujeitas Ii ineid6)cia da 

que, ate'? a Lei n" 7.18/98, 	coriza base de 
calcido a reccita brim! opetacional ECI? n" 01/94 - e após 
aqucla sobi  C O  laturamento 

Lar4cimento  I  TOCC(/C1'/IC ern Pat re 

Tempestivatnente, em 02/10/2007, a contribuinte protocolizou recurso 
voluntário dc Ifs. 195/240, cujos argumentos dc defesa encontratu-se aduzidos nos termos 
a baixo,  ivy] even do -se: 

o recebimenio c proc:essamento do recurso, ern setts iegidarcs 
eledos, suspendendo a exigibilidade do r&lito ti ibuiario sob 
azzdlise, nos termos do art .15.1, Lódigo ihnkit io 
Naczonal - Lei 11° 5 172/0, 

zicatar a preliminar de dceadc?ncia dos valores autuados, 
dado ter.  eYtrapolado periodo de chic() anus- a cot/tar da 
acorrCncia do ¡Clio gerador e, no nmVito, reconhecer Cple  (12  

sociedades cooperativas de ercVuo„ pratic!arein somente 
arirs coc.)peralivos, obedecendo as regras do Banco Central e da 
lei cooperativista, eantinuam zozando da ado-incidência  da  



contribuiçõo ao PLS" so/te estas operações,  tend° cow() 
fundament() Os arts 87 e Lii  da Lei /I 5 764/7/ e 
enteudintento pacific() do 5 r.1, cow, acatando totaimente os 
argumentos apresentaaos tih7410,. 

(iii) se não 	o caso de reeonheetmento (la niio-iiicidc:3ncia do 
PIS soly-(.:. os atos coopo-ativos, o cancelamento do auto de 
infiaçao, pot. .ricio de forma, time vez que ndo obser von 0 termo 
inicial desla suposta Tevoaciio, quc.  como dito, teve efiatos as 
sociedades cooperativas, inclusive as de Cl  ("Alit°, a pailit de 
novembro de 1999; 

(iv) Requet ao final, Oa o recurso .1171_,GADO  
PROCE DEN Th paw cconhee...a  a  ilegítima  e  despretensiasa 

exi,,..ncia fiscal, declatando assim "ex officio" a extim,:lio 
total do ciLWito tribulatio  e  postaiio, arquivamento do auto de 
infit4do 

O Relatbrio 

Voto Vencido 

Conselliciro Mairricio - I:al/6ra e Silva, Relator 

(_) recurso 6  tempestivo, atende aos requisitos de admissibilidade previstos em 
lei, r ..tzao pela qual, dole se conhece. 

Analisa-se, preliminarmente,  a ale,gaçáo de decadência. Con forme é cediço, 
houve a  edição  da  Súmula Vin.culante IV 8, pelo STF, publicada CITI 20/06/2008,  considerando 
inconstitucional o aft 45 da 1,ei n'' 8.212/91, havendo clue se reconhecer a decadência do NS 
cm conformidade com o disposto no (-.!érdigo "fributário Nacional 

Desse modo, o prazo para  constituição  do crédito tributátio tegc-se pelo art. 
150, ou pelo artigo F73, T, ambos do ("IN, consoante, respectivamente, ter havido 
pagamen to antecipado ou nary Confbrme se constata no 'l ermo de Verificacao as {Is. 94/95, 
não houve qualquer pagamento no  período lançado.. Assim, no present e caso a decadência  se 
yeti -I-Ica coin Micro no art 173, I , do CTN 

141  relação aos fatos geradores de janeiro novembro de 1998, podei iam ter 
sido lançados no prOptio ano de 1998 e, consecineniemcnte, sua decadência se vet ifica a  partii 
de 01/01/2004 

Assim, tendo cm vista que a ciência do auto de intiaçáo ocorreu em 
07/07/2004 (11. 97), somente subsiste a  autuação  referente ao tato gerador de dezembro dc 
1998, uma VeZ que a. 'DIU ja havia exoneta.do o período de . janeiro de 1999 e, quanto aos 
demais periodos, já se oncontravam .Fulininados pela decadência à  época  do lançamento. 

A  interessada  m airier seta reconhecida a.  suspensão  de exigibilidade do  crédito 
tributálio, nos  termos  do art.. 151, inciso Ill ;  do CTN.. De tato, há  que se reconhecer a 
suspensao de exigibilidade do crédito tributário sob análise, cm decorrência Jo presente 
recurso, consoante a norma prccitada c/c o art. 33 do Decreto n" 70.235/72. 

A contribuinte requer, ainda, O reconhecimento de que as sociedades 
cooperativas de credito, por 1)n - the:Item somente atos coope,rativos, continuam gozando  da não- 
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incidência da contribuiçao ao P18. Caso este nao seja o entendimento deste colegiado, requer o 
cancelamento do auto de intração, por vicio de  foi  ma  pela inobservancia do termo 
inicial desta suposta tevogaçao, cujos efeitos se deu a partir de novembro de .1999, em 
decorrência da anterioridade nonagesimat No prospera  a  alogaçao da tecorrente, contOrtile se 
demonstrara. 

0 cerne  da  questao decorre da divergência  de  entendimento entre a 
contribuinte que pugna pela  raio  incidência de PIS sobre Os atos cooperativos e 0 fisco ao 
considerar devida a tributaçao na condicao  de  instituiçao  financeira,.  Assim, cooperativas de 
etedito,  na  condição de instituiçao finaceita devem  recolhei  o PIS, conforme dispoc a LC n" 
7/70, LC n" 17/97, Lei n" 9.701/98 e, a  partir  de fevereiro de 1999, de acordo com a Lei a" 
9.718/98, com  as  exclusões  C  deduções  autorizadas pelas normas que regem  a  matéria. 

0 art, 192 da CR/88, com redaçao dada pela EC n" 40/2003, consigna: 

Ai 1 192 0 sistenia financeiro  nacional, es/tutu/ado de 	ma a 
1i1 orno -1)er o desenvolvimento equilibrado do Pais e a Se.1147 aos 
niter esses da coletividade, eta todas as park!S Tile o com13cm, 
ablang'crido as cooperativas 	ei (Vito,  seta I  egulado por 
complementar que dispor(io. inclusive. sobre  Li  pariicipaeero do 
capital estrangeno nas instituryTies (pre o ialegram (grilei) 

época dos tatos, o art.. 192, inciso VIII, assim dispunha: 

An 192 0 sistema linanceiro nacional, estt  atanado 	foi  ma  
promover o desenvolvimento equilibrado  do Pais e a servir aos' 
lute; esses da coletividade, scrá regulado em lei complementar, 
que disporá, inclusive, sobre 

-  o  fiencionamento das cooperativas de et - Milo e as-
requisrlos perm que possu /  . ter condiojes de opet .acionalidade e 
esit ututacao próprias das fintinCefraS 62:1-. 1,k1) 

.Nesse diapasao, a Lei n" 4.595/64, que dispõe sobre a  Política e as 
Instituições Monetarias 13ancarias e Ciediticias e que criou 0 Conselho Monetario Nacional, 
eni seus al tigos 70, 17, 18, §1", e 40, consigna: 

7" film() ao Conselho 	 f01 1C 10 llarei0 
seguintes  Comias soes Consultivas 

- Bancária, eonstinrida de lepresentantes 

1 - do Conselho Nacional de Lconomia, 

2 - do Banco Central da RepUblica do Brasil, 

1 1 

16 - das Cooperativas que operam eni  Cl  U/lb  

Na sequência,  tern-se: 

CAPÍTULO 11/ 

0( 



DiIS INS11.1(1.1( 761, S IN ANCF1R /LS' 

SECA() 1 

Da carmleriza(iio e suboTdi).7(.400 

Art 17 Consideram-se ins•tiluiç5es fi nanceiras„ para os efeitos 
da 10:,a.slaçá.em em vigor, as IX'S -SOC. IS jur í dicas pt'iblic•as  Oil  

privadas, que tenham corm) ii  <dado  principal (nr aces.s.(ii ia  ii  
coleta, inter aplica  (:00 recurs•os financeiros•  
prOpr•ios ou (h.? tet•ceir•os, em moeda naciimal ou es trangeira„ e a 
custódia  de valor • de propriedade ile terceiros 

Tfrarág, 010 Unico Pamir 0. 5  eftilos (Testa lei e da legislet0o em 
vigor, equiparam- sc às instituições financeimus as pessoas  físicas  
(tile e.vem (am qualquer das atividades rekri(las neste arilpi,  de 
forma pem manente ou eventual 

Art 18 As institni(Oes• financeit•as somente poderito . funcionar 
no Pais mediante pr(4,i0 antorizaçiio 	Banio Ccntral 
Reptiblica do 1400 ou deemoto do Poder Lxecutivo, qmiando 
f/rem.0.Ç it 

I" /41.(n dos estabelecimentos bancários oficiais ou  pm  ivados, 
das sociedades de cr(Wito, financiamento  e  investimentos, das 

econ0micas e rhis cooperativas (le or&lito  Olt a 80(00 do 
eriylito das cooper ativas Time a tenham, fambin se subordinam 
lis  disposieries  e  disciplina desta lei no que fin •  aplicável, as 
bolsas de valores, companhias de S- Cglii 0 5  C de c.apitalizaelio, as 
socie(lades que  efetuam  distrilmuiçõy) do pi 01008 em imáveis, 
mercadorias ou dinheiro, mediante sorteio de  titulo  s de out  
omtcvulo  0/i Pot qualquer fOrma, e as pessoas fisicas ou inridieas 
quo pOr (01110 1.11'()1.1ri0 01( (10 temceiros, atividade 
melacionada coin  ci compra e venda de a< 00.5  e mum os quaisquer 

realizando 17(. s  mercados  financeiros  e de capitals 
operirc(30s 	serviços 	natmeza dos evecutados pc/as 

I 

SECAO 11 /  

OAS 1 -MS717'f/4.'0LS 11NANCEIRAS PR1 VA DA 8' 

Art 	As instintiv(f)es finamviras  pi  ivadas, «cc:eío as  

cooporanvets de crIí'0111.0, CO1101101 -1"{:!- (7'0 1111101111101le Çoi.)  a  1(' )I ma 
de so( iedade (1711)1711)111. devendo  a  totalidade de S0.1 capital com 
dim el to 0 rot() sem representada por 0(,(Tics nominativas (Rodekrio 
dada pela Lei n" 57/0 de 07/10/71) 

I 

1. ,(1 40 .4s çoopeiativas de cr(Wito  n/c  110d01. "(-i0 concede; 
emprc'sfimmios se mio a.self 0001)0(410S coin mais de 30 dias de 
in  sei  iç/o  

Pa1ág-r010 a nico 	ás se(Jics de c •J (Wit() (Ids coupe( ativas 

de  qualquer tipo o disposto neste artigo (grilei) 

O  
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Portanto, cord-Orate se verifica, a sociedade cooperativa de crúdito, ainda que 
constituída sob a Le.i. n" 5764/71, a qual define a Politica Nacional de Cooperativismo  e  institui 
o re g i  Inc juridic() das sociedades cooperativas, consta no ordenamento juridic° .na condiyao de 
institui0o financeira, inclusive sujeita  ui  tiscalizaçdo e coati:01e do Banco Central do Brasil, 
consoante art 92, f, desta lei, que assim dispõe: 

Art 92 4 fisculiza(ao C O controlc das- sociedades- coopet ativas, 

nos- lermos- desta lei e dispositivos legais cvecificos, serd.o 

exercido, de acordo coin o oNcio de fimelonamento, seguinte 
forma. 

- as de creWiro e as series de ere;dilo das agrieolas mistas pelo 
Banco Cent, al do Bt asi 

Nessa toada, analisa-se o PIS devido por estas sociedades na condiç`Jo de 
instituições tinanceiras. 

A LC 7/70 assim estabeleceu no §2 do seu art. 3 0 : 

2 -  Á institun;ôes financeitas, sociedades segmadolas e 

outras emptesas (pre  ii6io tealLant opciaeôes de  vencias  
mercadorias participariTio  cio  PI Ogi 	 Inte3,nu0o 

corn ulna contribuiydo ao »undo de Pai ticipa“,io de, teetnsos 

p10p1 LOS de valor idernico 	(me  foi  aparado na forma do 
pulaf„rrafo anterior " 

Posteriortnente a linenda Constitucional de Revisao n" 01/94 incluiu, dentre 
outros, o art 72 ao Ato das Disposições --11 -ransitorias o gnat, coi n  as  altet  ações  
promovidas pelas -Pmendas Constitucionais n"s 10/96 e 17/97, confOrme seu inciso  
instituiu  a  cobrança do PIS aliquota de 0,75°A sobre a receita bruta operacionitI dos 
contribuintes a que se refere o § 1 0  do art 22 da Lei n" 8.2 -12/91, os quais sao considerados 
instituições linanceiras, dentre  as  quais encontram-se  as  cooperativas de crédito, conforme 
abaixo: 

I" No easy de bancos comerciais. bancos 	inveqimentos, 

bancos de detietillOh'illlentO, (WIN-CB CC01161K11C0S, SOcICí/(i(ICS  de 
cr&lito, financiamento e investimento, soetedades 	(Who 

sociedades cot retoras, distribuidoras de tila/os e 
valores mobiliar ios, Cmp  •(Sc  de aricndamento mercantil, 

cooperativas  de en:"din?, empresas de sevtros privados c  dc  
capiializaç,y.'io, «g//lies autônomos de segutos priyados e de 

entidades de prevideia privada abet iris e  fechadas,  

alern das conitilnliOes rekriclas neste  ai  fig o e i1 0  ciii 23, 

devida a contH'huu:3o adicional de 2,5% (dois inteiros e cinco 

décimos por (;ento) solme a base de ia/calo delinida no inciso 

deste arti5.;o (grilei) 

Na sec-016116a, o art. t" da Lei n" 9..701/98, origindria da MP n" 1.617 e 
reedições, registra  as  exclusões  ou deduções ad.initidas  na  determinacao da base de calculo da 
contribui0o.. 

(_Iorin  o advento da Lei n" 9:718/98, a base de calculo  da  eontribuicao para o 
PIS' e Corms devidos pelas pessoas jurídicas de direito privado, a partir de 1" de fevereiro de 
1999, passou a ser calculado corn base na receita bruta, assim entendida a totalidade das 
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Tee:ends auferidas, sendo irrelevantes o tipo de  atividade  exercida e a classilicação contábil 
adotada para. as rocei tas. 

Posterior mente, a MP n" 1,807/99 alterou a legislação da Cotins e do 
reduzindo a aliquota da. contribuição do PIS de 0,75% para 0,65%, bem como iicieseentou o 
§6' ao at I... 3" da Lei 9.718/98, ampliando o rol de exclusões e deduções da base de calculo das 
c,ontri bu ições devidas pelas instituições .financeit as.. 

Para unia analise mais abrangente, convem registrar a evoluçdo legislativa 
refer ente as demais  cooperativas,  que não cooperativas de crédito, estas ti ibutadas como 
instituiçao financen a. Corn fulcro na MP n" 1212/95 e I eedições e  lei  II" 9.715/98, a pat Ur de 
março de 1996, as sociedades cooperativas,  exceto  as cooperativas de consumo, além  da  
corm ilmição sobre a Colha de pagamento mensal, passaram a pagar o PIS, também, em elação 
aos atos praticados com  mio  z. issociados. la  as cooperativas de consumo, por  loiça  da Lei n" 
9 5.32/97, art 69, passaram à condicao de contribuintes como as demais pessoas .joridicas, 
par-tit de abril de 1998. 

Contudo, a partit da Lei n" 9,718/98, e a continual na MP I 858-6, de 
29/06/99, teve  início  uma série de alterações na legislação do PIS e da Corms das  sociedades  
cooper ati vas, culminando coin a revogação da isenção de forma ampla para o ato cooperativo 
(art 23 da MP 1.858-6) e a instituição de uma  tribulação  incidente sobre uma base de cálculo 
reduzida por diversas exclusões (art. l 5 da MP I 858-7). Algumas outras alter acões ocorrer am, 
ate a edição da MP n" 1.858-10, de 26/10/99, cujas disposições foram mantidas em reedições 
posteriores, ultimando na MP o" 2.158-35, de 24/08/2001. 

Assim, pain as demais cooperativas, tendo em vista o principio constitucional 
da  anterioridade  nonagesimal insculpido no art 195, § 6° da CF/88, a SRF emitiu o Ato 
Dechtakirio SRL n" 88/99, o qual determina que as contribuições para o PIS/Pasep  e Cofins 
devidas pelas sociedades cooperativas, "sei do apuradas 	con  foi  midade corn o  disposto na 
Medida Provisfrn 	1 858-7, de 29 de julho de 1999, relativamente aos  fulos  gei adof  as  
ocorridos et  pai  iii do trie's de noyernly o de 1999 " 

Destarte, paia as cooperativas em geral  (não  as coopet ativas de crédito que se 
subordinam à legislação peitinente ao sistema financeiro nacional), no period() subscquente a 
outubro/1999, a tributa0o deve incidir sobre a totalidade das receitas, ou se¡a, inclusive sobi e 
os atos cooperativos coin as deduções legalmente previstas, pois, após a  revogação  desta 
isenção, todas suas receitas passaram a compor a base de ealculo da contribuição. 

Poll:auto, confirr me bem resurniu o Termo de Verificação à 11. 207, as 
cooperativas d.e crédito "tegeru-se pet as disposições da Lei n" 5,764/71 e da Lei n' 
LI 595/64, uma voz que sdo consideradas instituições finimeeiras." 

Ademais, neste sentido ja  se manifestou a adoninstração tributaria., por meio 
da Solução  de Consulta S.121:001" n' 01, de 17/04/2003, a qual registra que quo as 
cooperativas de credito não estão abiangidas pelo tratamento tributário previsto na Lei das Coope-
rativas (Lei n' 5,764/71), ulna vez que a CR/88 as diferencia das demais cooperativas, 
qualificando-as  como instil uições financeiras e subordinando-as a legislação pertinente ao 
Sistema .financeiro Nacional. 

Assim, com a edição da Lei n' 9..718/98 e alterações,  as sociedades 
cooperativas de er6dito passai am a recolher a contribuição sobre a totalidade de sua receita, 
independenternente desta ser oriunda de ato cooperativo, coin as exclusões  nela  pievistas, bem 
assim, aquelas constantes da MP n" 1.807/99, art. 2". De se ressaltar que a aliquota. da 
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contribuição para o PIS tdi reduzida para 0,65%, sendo a aliquota da Co tins de 3%. Cumpre 
destacar que, o lato dc a cooperativa efetuar o .repasse dc valores e, portanto, essa receita nao se 
..incorporar ao patrimônio da recorrente apenas transitando por seu caixa, náo altera a condição 
de receita tributavel.. Registre-se que o 1CIVIS, embora seja repassado ao agente público, ainda 
assim compõe a base de cálculo da contribuição que o legislador liouve por bem eleger, vez 
clue integra o .taturamento.. 

Portanto, não há como concordar corn O argumento da recorrente no sentido 
que continuam gozando da não-incidacia da contribuição ao NS, bem assim, quanto ii alegada 
nulidade do lançamento em (1ecoirencia  da inobservância  da anterioridade nonagesimal. 

Sendo essas as considerações que reputo suficientes e necessárias a resolução 
da lide, voto no sentido de dar parcial provimento ao •ecurs° voluntário para: a) cancelar o 
auto dc infração, cm relação aos tatos geradores de Janeiro a novembro de 1998, uma vez que 
quanto a esses periodos, o crédito .fributario já se encontravz.textinto  pela  decadência  ii época do 
lançamcnto, contOi me art.. 156, V do CTN. Permanece o auto de infração cm relação ao 
período de dezemlinD de 1998, bem como seus consectários; b)  reconhecer  a suspensao de 
exigibilidade do crédito tributário sob  análise,  cm decorrência do presente recurso, consoante 
.trt.. 151, inciso HI, do CTN, c/c o art. 33 do Decrete() n" 70.235/72. 

Is como voto. 

Mamie o faveinSilva 

O  



l ose 1  mo de1Vlorais 

Voto Vencedor 

Conselheiro José Adao Vi tori no de Morais, Redator Designado 

Divirjo da tese do ilustre Relator quanto contagem qüinqüenal do prazo 
docadencial para que a Fazenda Pública exerça seu direito a constituiçao do crédito tributário 

Na data. de C01.1StitillÇ50 do crédito tributario em discussao, vigia a Lei 
8.212, de 24 de ¡Who de 1991, art. 45, 1 ., que estabelecia o prazo de JO (dez) anos, contados do 
prirneiro dia. do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido  constituído, para 
tazenda Nacional. constituir créditos tributários referentes  a contribui0es destinadas 
segui idade  social, como no presente caso. 

No entanto, CM julgamento ocorrido em I I de . junho de 2008, o Surneroo 
Tribunal Federal (SIT) declarou inconstitucional o art, 45 daquela lei e, ainda, api ovou na 
sessão  plena! ia realizada em 12/06/2008 a  Súmula. Vinculante n 0  08, que assim estabelece, in 
verbis:  "Silo inconstitucionais os  parágrafo único  do artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e os 
arthos 45 e 46 da Lei 8,212/91, que tratam de  prescrição e decadência  de crédito  tributário" 

Assim, independentemente ter ocorrido ou nao antecipaçao de pagamentos 
parciais p01 conta das parcelas lançadas e exigidas, aplica-se ao presente caso, em  rei ação 
decadência, o disposto no  Código  1 ributario Nacional ((TN), rut 150 ;  4", que assim 
determi na, in vei bis: 

"AI t. 150 0 lawamento pot' hornologao'io, que ()cot re quanto 
aos tributos citja lis/aço ibua ao si/jeito passivo  e (lever de 
antecipat  O  prwamento son 7» ('Vie  evame da auto] idade 
administratipa, ()pet a-se pelo ato eat clue a t -(-:fi.,rtdo autopidade, 
tomando conhecimento da atividade assim exerc kid pelo 
oIi igado, evpressamente a homologa 

) " 

sç 4" ,Ne a lei ndo f/var  prazo (1. h0141010gOpill, WI /I (le 	cinco 
aim s% a contar da ()eon el/cia do /di() 	elpilado  esse  
ptazo sem due a razenda fit"thlica se tenha promak.iado, 
consulera-çe homolog,ado o lançamento i  dr] initivamente evinto 
o crj.ylito, salvo se comp ()voila a 01.011  C]nda de dolo, J./ aude  OU  
s'initda(do 

No presente caso, o lançamento em discussao abrangeu  os meses de 
competência de janeiro de 1998 a  janeiro  d.e 1999. Assim, aplicando-se esse. dispositivo legal, 
na data em quc a recorrente tomou ciência do lançamento, em 07 dc julho de 2004, o direito de 

Uazenda Vnblica constitui r .. 	credito tributario referente a todo aquele 	período ja havi a. 
dccaido, polo decurso do pi azo qüinqüenal. A data limite expirou-se cm 31 de janeiro do 1999. 

Ern lace do exposto e de ludo o mais que corista dos autos voto pelo 
provimento do recurso para clue seja cancelado todo o crédito tributai io. 


